
ATA 824
Ata da octingentésima vigésima quarta reunião Plenária, em convocação ordinária, do Conselho Regional de Psicologia – 8ª Região, realizada  no décimo terceiro dia do mês de julho do ano de dois mil e dezenove, no Hotel Maestro Premium Cascavel (Rua Marechal Rondon, 2102, Centro – Cascavel - PR). Presentes: DIRETORIA: Psic. Ludiana Cardozo Rodrigues (CRP-08/14941) – Conselheira Presidente. CONSELHEIROS EFETIVOS: Psic. Maria Sezineide Cavalcante de Melo (CRP-08/03183), Psic. Deisy Maria Rodrigues Joppert (CRP-08/01803), Psic. João Baptista Fortes de Oliveira (CRP-08/00173), Psic. Celia Regina Cortellete (CRP-08/00457), Psic. Frank da Silva Veiga (CRP-08/18493), Psic. Elisa Mara Ribeiro da Silva (CRP-08/03543). CONSELHEIROS SUPLENTES: Psic. Luciano Bugalski (CRP-08/11857), Psic. Silvio Araujo Vailões (CRP-08/17829), Psic. Iara Lais Raittz Baratieri Omar(CRP-08/18399), Psic. Semiramis Maria Amorim Vedovatto (CRP-08/06207). Também presentes: Psic. Angelo Horst CRP-08/17007 - Gerente Técnico, Ellen Nemitz – Jornalista, Karla L. Losse Mendes – Assessora de Imprensa, Allana Pazotti Figueiredo – Assessora Técnica, Maurício Cardoso da Silva – Gerente Administrativo-Financeiro, Psic. Elaine Bernet (CRP-08/14475) – Coordenadora Técnica da COF, Psic. Milena Luiza Poletto (CRP-08/13828) – Coordenadora Técnica de Comissões, Psic. Gabriela Duailibe (CRP-08/23973), Psic. Camila Crestani Colombo – Orientadora Fiscal, Psic. Mariana Mansur S. Santos (CRP-08/15044), Psic. Sônia de Fátima dos Santos Pego (CRP-08/08355), Psic. Tanara D. A. Vaucher (CRP-08/12229), Psic. Eveline Fávero  (CRP-08/22258), Psic. Janeth Knoll Inforzato (CRP-08/07762), Psic. Jadson Stevan Souza da Silva (CRP-08/22552), Psic. Gabriela Duailibi Rusciolelli (CRP-08/23973), Psic. Heloisa Christina Mehl Gonçalves (CRP-08/19052), Psic. Régis Maliszewski da Silva (CRP-08/24079), Psic. Cláudia Barbosa (CRP-08/05631), Psic. Ana Maria Muxfeldt (CRP-08/13016), Psic. Grazielle Tagliamento (CRP-08/17992), Psic. Kelly C. Zavadski (CRP-08/10349), Psic. Ademar Alves de Lima (CRP-08/28198), Psic. Cleina Roberta Biagi (CRP-08/07743), Psic. Laís Raycik (CRP-08/15124), Psic. Hayana Ramos de Matos Siqueira (CRP-08/22145), Thiago Batista Aguire (Comissão de Estudantes), Marcos Vinícius Pacheco (Comissão de Estudantes), Augusto Rels Lemos (Comissão de Estudantes), Psic. Dyeniffer Jessica Bezerra Parisoto (CRP-08/27407), Jussara Teresinha Henn (CRP-08/16209). Justificaram ausências: Psic. César Rosário Fernandes (CRP-08/16715) – Assessor Técnico de Políticas Públicas, Psic. Sandra Cristine Machado Mosello (CRP-08/18391) – Conselheira Secretária, Psic. Jane Margareth Moreira de Carvalho (CRP-08/13522), Psic. Nelson Fernandes Junior (CRP-08/07298), Psic. Rosangela Lopes de Camargo Cardoso (CRP-08/01520), Psic. Carolina de Souza Walger (CRP-08/11381), Psic. Gilberto Gaertner (CRP-08/05000), Psic. Maria Cristina Neiva de Carvalho (CRP-08/01397), Psic. Mariana de Oliveira Prochet Dezan Fernandes (CRP-08/19198) – Conselheira Vice-Presidente, Psic. Sandra Regina Fergutz dos Santos Batista (CRP-08/02667), Psic. Francisco Mario Pereira Mendes (CRP-08/01774) - Tesoureiro, Psic. Jane Biscaia Hartmann (CRP-08/00642), Psic. Mari Angela Calderari Oliveira (CRP-08/01374), Psic. Angela Sanson Zewe (CRP-08/06216), Psic. Adriane Wollmann (CRP-08/06579), Psic. Camila Maia de Oliveira Borges Paraná (CRP-08/11213), Psic. Debora Cruz Marinho (CRP-08/11578), Psic. Erica Antunes Carlos (CRP-08/17262), Psic. Suzana Maria Borges (CRP-08/01855). Havendo quórum, às 9h tem início a reunião Plenária, com breve apresentação dos presentes, e aprovação das atas 821 (15 de junho de 2019) e 822 (28 de junho de 2019. 1. INFORMES 1.1. Grupo de Trabalho Nacional sobre Avaliação Psicossocial no Trabalho da(o) Psicóloga(o) Psic. Angelo informa sobre indicação da conselheira Carolina de Souza Walger para representar o CRP-PR no GT Nacional. O CRP-PR passou a integrar o Grupo na última APAF (maio de 2019). 1.2. Grupo de Trabalho Nacional sobre Psicoterapia Psic. Angelo informa sobre indicação do conselheiro Luciano Bugalski para representar o CRP-PR no GT Nacional. O CRP-PR passou a integrar o Grupo na última APAF (maio de 2019). 1.3. Grupo de Trabalho Nacional – Política de Orientação e Fiscalização (POF) Cons. Iara informa sobre participação na última reunião do GT da atual gestão, ocorrida nos dias 11 e 12/07. O GT no CFP atua frente a várias demandas. De acoro com cons. Iara, a Secretaria de Orientação e Ética (SOE) recebeu vários questionamentos quanto a possíveis equívocos na alimentação de dados sobre resoluções no portal dos “Atos Oficiais”. Em função disso, a SOE enviará ofícios a todos os Conselhos Regionais, orientando e pedindo auxilio para as adequações. Além disso, informa que na APAF de dezembro foi aprovada nova Resolução sobre inscrição/cadastro de pessoas jurídicas (PJs). Na reunião foram informados que a normativa está em fase de revisão ortográfica para publicação. Conselheira Iara complementa que, também na última Assembleia, foi discutido sobre dispositivos na Resolução a respeito da falsificação de diplomas. Ressalta que foi discutido ainda sobre observatório de práticas que podem ser associadas a Psicologia. O setor jurídico do CFP solicitou que não fosse encaminhada a APAF de maio de 2019 porque ainda carecia de revisões, entretanto o GT discutiu a respeito das contribuições e encaminhará para apreciação na APAF de dezembro de 2019. Outro ponto foi a discussão sobre descarte de materiais (online e físicos). O novo CPD já autoriza que os processos tramitem em meio eletrônico e é necessário que se discuta como deve ser o descarte dos materiais físicos. O último discutido (e comemorado) pelo GT foi a publicação do novo CPD, em junho de 2019. O GT apreciou a versão em “cartilha” do Código, que será distribuído na sequência aos Conselhos Regionais. 1.4. Comissão Regional Eleitoral (CRE) Psic. Angelo informa sobre prorrogação de prazos para envio de perguntas para o debate eleitoral, previsto para o dia 24 de julho em Curitiba, com transmissão simultânea pelo site. O prazo para envio de perguntas foi estendido até o dia 16 de julho, pelo site do Conselho. Informa, ainda, sobre a formação de subcomissões eleitorais nos postos de votação (subsedes) e sobre a homologação de chapas concorrentes ao Conselho Federal de Psicologia (CFP). 1.5. Férias – Assessoria de Políticas Públicas Psic. Angelo informa sobre período de férias do psicólogo Cesar Fernandes, assessor de políticas públicas. Retornará ao trabalho no dia 29/07. Nesse período, questões relacionadas ao controle social podem ser resolvidas diretamente com o estagiário do setor, Bruno Cerdan, ou com as gerências.   2. COMUNICAÇÃO SOCIAL 2.1. Prazos para fechamento – Revista Contato Jornalista Ellen informa que a última edição da Revista Contato desta gestão, de setembro/outubro, será especial e os conteúdos estão sendo produzidos pela Comunicação em parceria com outros setores técnicos. A edição trará um compilado das principais ações e avanços da gestão, nos moldes do que está sendo preparado para o Relatório de Gestão, contemplando os eixos categoria, sociedade e formação. A partir deste momento, qualquer contribuição que saia deste especial será recebida e encaminhada para publicação no site ou deixada como sugestão para a próxima gestão.. 2.2. Ações remanescentes Jornalista Ellen informa que ao longo de três anos, a Comunicação trabalhou, em parceria com outras comissões e setores técnicos, para ampliar a visibilidade de conteúdos produzidos e ações desenvolvidas no CRP. Lembra que a Revista Contato foi totalmente reformulada, tanto no projeto gráfico como editorial, o site também passou por transformações e as redes sociais ganharam mais visibilidade – alguns números nos ajudam a perceber este crescimento: um aumento de 75% nos acessos únicos ao site, que passaram de 11.500/mês em 2016 para 20.000/mês em 2019; aumento de 15 para 28 mil seguidores no Facebook e de mil para 4,6 mil no Instagram. Ainda assim, o entendimento da Comunicação é de que pode ser feito ainda mais e, nesse sentido, aponta algumas ações que ainda precisam ser desenvolvidas e que podem ficar como indicativos para os próximos Plenários: - Capacitação da equipe para um posicionamento ainda mais qualificado nas redes sociais, para a produção e divulgação de conteúdos específicos para cada formato e canal; - Criação de um espaço no site para divulgação de resultados de pesquisa/artigos enviados por Psicólogas(os) e estudantes de todo o Paraná; - Ampliação e qualificação da produção de conteúdo multiplataforma, com maior aproveitamento de recursos como vídeos, podcasts e recursos visuais. Sobre a campanha do Dia da(o) Psicóloga(o) de 2019, convida os participantes da Plenária a gravarem pequenos vídeos, em formatos de stories, para redes sociais. 3. COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO (COF) 3.1. Hibridização - CAPS (Curitiba) Conselheira Iara apresenta informações sobre o processo de hibridização dos CAPS de Curitiba. Apresenta, ainda, informações sobre reunião com a Coordenação de Saúde Mental do município de Curitiba e reunião de equipe técnica, Departamento Jurídico e Conselheiras da COF, onde foram levantadas as seguintes propostas de encaminhamentos: 1) Será encaminhado oficio à Coordenação de Saúde Mental do Município de Curitiba solicitando os prontuários dos usuários atendidos nos equipamentos durante três meses anteriores ao dimensionamento e meses seguintes após o dimensionamento; 2) Será realizada inspeçõa no CAPS CIC com a finalidade de vistoriar questões de isolamento acústico nas salas e local para a guarda dos documentos psicológicos; 3) Será agendada reunião com o Dr. Olympio de Sá Sotto Maior Neto do Ministério Público do Paraná; 4) Será produzida uma Nota Técnica do CRP-PR em relação ao tratamento no âmbito da saúde mental a pessoas com transtornos mentais e a pessoas com transtornos mentais decorrente do uso de àlcool e outras drogas. Conselheira Ludiana aponta que nenhuma das ações da Secretaria em relação à hibridização estão embasadas em legislações do Ministério da Saúde que justifiquem as alterações. Aponta que a relação com a Prefeitura está bem desgastada. Conselheira Semiramis acrescenta que no Conselho Municipal de Saúde as informações passadas são de que o processo está ocorrendo muito bem. Foi solicitado, via CMS, o novo protocolo de saúde mental, porém ainda não foi recebido. Defende a incidência do CRP, pois questões de território não estão sendo consideradas no processo de hibridização. 3.2. Treinamento sobre Resolução CFP 006/2019 Conselheira Iara informa sobre treinamento da COF com a conselheira Mari Angela, participante do GT que revisou a Resolução sobre produção de documentos. A Comissão está alinhando as orientações internamente e, após, proporá ciclo de atividades de orientação junto a categoria sobre a nova normativa. 3.3. Minuta de Nota Técnica sobre Avaliação Psicológica para Porte de Arma Conselheira Iara contextualiza a necessidade de publicação da NT. Apresenta o conteúdo, elaborado pela COF, a partir de discussões anteriores do Plenário: “Minuta de Nota Técnica 00X/2019. CONSIDERANDO a Lei 5.766/71, que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras providências; CONSIDERANDO que a utilização de métodos e técnicas psicológicas constitui função privativa da psicóloga e do psicólogo, com base nos objetivos previstos no parágrafo 1º, do art. 13, da Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, e no art. 4º, do Decreto nº 53.464/1964;  CONSIDERANDO a Resolução CFP Nº 010/2005, que aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo; CONSIDERANDO a Resolução CFP Nº 010/2017, que institui a Política de Orientação e Fiscalização do Sistema Conselhos de Psicologia e estabelece que os procedimentos de fiscalização e orientação da profissão devem priorizar ações preventivas, coletivas e planejadas; CONSIDERANDO a Resolução CFP nº 018/2008, que dispõe acerca do trabalho do psicólogo na avaliação psicológica para concessão de registro e/ou porte de arma de fogo; CONSIDERANDO a Resolução CFP 002/2009, que altera a Resolução CFP 018/2008 e dá outras providências; CONSIDERANDO a Resolução CFP 009/2018, que estabelece diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI. CONSIDERANDO a Resolução CFP 006/2019, que institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional; CONSIDERANDO a Nota Técnica CRP-PR 005-2018 que orienta as (os) Psicólogas (os) sobre a autonomia profissional; CONSIDERANDO a INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 78/2014, do DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL que estabelece procedimentos para o credenciamento, fiscalização da aplicação e correção dos exames psicológicos realizados por psicólogos credenciados, responsáveis pela expedição do laudo que ateste a aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo e para exercer a profissão de vigilante. CONSIDERANDO o disposto no artigo 11-A da Lei no 10.826/2003, que prevê a necessidade de disciplinar a forma e as condições para o credenciamento pela Polícia Federal de profissionais responsáveis pela comprovação da aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo; e Considerando o DECRETO Nº 9.847, DE 25 DE JUNHO DE 2019 que Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercialização de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas CONSIDERANDO a necessidade de orientar a categoria profissional sobre a realização de Avaliação Psicológica para o registro e/ou porte de arma. O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO PARANÁ (CRP/PR) apresenta a seguir informações e diretrizes norteadoras sobre o exercício profissional de avaliação psicologia com a finalidade de registro e/ou porte de arma. No ano de 2003 foi promulgada a Lei 10.826, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, que estabelece critérios para o porte e o registro da arma de fogo, definindo a obrigatoriedade da avaliação psicológica para manuseio da arma. Sabemos que a avaliação psicológica é um processo onde se investigam fenômenos psicológicos com procedimentos científicos e, nesta condição, devem ser fidedignos à realidade dos fatos e dados obtidos durante a avaliação. Desta forma, é imprescindível que o(a) psicólogo(a) desenvolva um trabalho com qualidade e isenção, livre de possíveis influências de ordem não-técnica e de variáveis intervenientes que porventura possam prejudicar a precisão da aferição dos constructos psicológicos dos sujeitos avaliados e, consequentemente, a fidedignidade aos resultados da avaliação. Conforme preconizado pelo Artigo 1º, da Resolução CFP 018/2000, a realização das avaliações psicológicas para concessão de registro e/ou porte de arma de fogo é de competência privativa e responsabilidade pessoal de psicólogos(as) que atendam às exigências administrativas dos órgãos públicos responsáveis. Assim sendo, para atuar na área de avaliação psicológica para a concessão de registro e/ou porte de arma de fogo, é indispensável que a(o) psicóloga(o) esteja inscrito no Conselho Regional de Psicologia de sua região e credenciado pela Polícia Federal. Da mesma forma, conforme estabelece o Código de Ética do Profissional Psicólogo, em seu Art. 1º alínea b: “Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos: b) Assumir responsabilidades profissionais somente por atividades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e tecnicamente;” Sobre o local da prestação de serviços psicológicos neste contexto. A Resolução CFP n° 018/08, alterada pela Resolução CFP 002/2009 deixa evidente a impossibilidade de que o(a) psicólogo(a) realize a avaliação psicológica para porte de arma dentro das escolas, empresas de vigilantes, clubes de tiros ou locais que possam interferir  na autonomia profissional da(o) Psicóloga(o) ou duplicar o seu vínculo, seja no processo de avaliação psicológica ou no resultado decorrente (apto ou inapto).  Vejamos uma importante diretriz desta Resolução: “Art. 5º - Aos psicólogos responsáveis pela avaliação psicológica fica vedado estabelecer qualquer vínculo com os Centros de Formação de Vigilantes, Empresas de Segurança Privada, Escolas de Formação ou outras empresas e instituições que possa gerar conflitos de interesse em relação aos serviços prestados. (grifo nosso)”. Em 2009 foi publicada a Resolução CFP n° 002/09 que altera a Resolução CFP n° 018/08, incluindo o Artigo 5º no texto, conforme supra transcrito. Ressalta-se que o vínculo não se limita apenas ao vínculo trabalhista, com contrato formal de trabalho: a sublocação de salas ou o desenvolvimento do trabalho nestes espaços também configura infração ética. Os candidatos que passarão por respectiva avaliação psicológica possuem livre escolha frente a(o) Psicóloga(o) que irá desenvolver este serviço (devendo estar devidamente credenciada(o) à Polícia Federal). Em julho de 2017, o Conselho Federal de Psicologia (CFP), por meio dos ofícios nº 099/2017 e 3028/2017 estipulou o prazo limite de 60 (sessenta) dias (que se esgotou na data de 29 de setembro de 2017) para encerramento definitivo da prestação irregular deste serviço, ou seja, que a avaliação psicológica para porte de arma não tivesse mais vínculo algum com os Centros de Formação de Vigilantes, Empresas de Segurança Privada, Escolas de Formação, Clubes de Tiro,  ou outras empresas e instituições que possa gerar conflitos de interesse em relação aos serviços prestados e afetar a qualidade do trabalho realizado ou a fidelidade aos resultados da avaliação. Ainda, diante da recente publicação do Decreto 9.685 de 15 de janeiro de 2019, acerca do registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, o CRP-PR vem reiterar que a publicação do referido Decreto não altera a exigência ou as condições da avaliação psicológica para a concessão de registro e/ou porte de arma de fogo, sendo que as orientações contidas na Resolução do CFP nº 18/2008 e 002/2009 permanecem em vigor. Ressalte-se, ainda, que conforme o disposto no Código de Ética Profissional do Psicólogo, é vedado ao profissional ter relação (inclusive institucional) que possa prejudicar o bom andamento do trabalho psicológico: “Art. 2º - Ao psicólogo é vedado: e. Ser conivente com erros, faltas éticas, violação de direitos, crimes ou contravenções penais praticados por psicólogos na prestação de serviços profissionais; j.Estabelecer com a pessoa atendida, familiar ou terceiro, que tenha vínculo com o atendido, relação que possa interferir negativamente nos objetivos do serviço prestado;  k. Ser perito, avaliador ou parecerista em situações nas quais seus vínculos pessoais ou profissionais, atuais ou anteriores, possam afetar a qualidade do trabalho a ser realizado ou a fidelidade aos resultados da avaliação;” O exercício profissional de maneira irregular, em desconformidade com as Resoluções informadas neste texto, implica os(as) psicólogos(as) em infrações éticas e os sujeitam às penalidades constantes no Código de Processamento Disciplinar, instituído pela Resolução CFP nº 006/2007 ou por Resoluções que venham alterá-la ou substituí-la. Sobre o documento a ser emitido. Decorrente da prestação de um serviço Psicológico, é previsto e necessário que um documento seja elaborado apresentando a conclusão gerada do processo de Avaliação Psicológica, seja de aptidão ou inaptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo por particulares. Respectivo documento a ser emitido pela(o) Psicóloga(o) deve estar condizente com a Resolução CFP nº 006/2019, que institui as regras  para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no seu exercício profissional, bem como fundamentado nos dados gerados e na análise técnica correspondente ao processo de Avaliação Psicológica. Todo o material gerado pelo processo de avaliação psicológica e seu documento decorrente deverão ser guardados sob responsabilidade da(o) psicóloga(o), pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, conforme Resolução CFP nº 001/2009. A guarda do material deverá ser realizada resguardando o caráter privativo dos mesmos, assim, deverá ser realizada em armário ou gaveteiro com chave, de acesso exclusivo do Psicólogo. A Resolução CFP 018/2008 dispõe o seguinte: “Art. 6º - É de responsabilidade do psicólogo encaminhar o resultado da avaliação ao solicitante, mediante protocolo de recebimento, bem como garantir a devolutiva do candidato.” Em complemento, a Resolução CFP 006/2019 expõe: “Art. 16 - Os documentos produzidos pela(o) psicóloga(o) devem ser entregues diretamente ao beneficiário da prestação do serviço psicológico, ao seu responsável legal e/ou ao solicitante, em entrevista devolutiva. § 1º - É obrigatório que a(o) psicóloga(o) mantenha protocolo de entrega de documentos, com assinatura do solicitante, comprovando que este efetivamente o recebeu e que se responsabiliza pelo uso e sigilo das informações contidas no documento. § 2º - Os documentos produzidos poderão ser arquivados em versão impressa, para apresentação no caso de fiscalização do Conselho Regional de Psicologia ou instâncias judiciais, em conformidade com os parâmetros estabelecidos na Resolução CFP nº 01/2009 ou outras que venham a alterá-la ou substituí-la.” Sobre o valor a ser cobrado. O Conselho Federal de Psicologia disponibiliza uma Tabela de Honorários no endereço: https://site.cfp.org.br/servicos/tabela-de-honorarios/. Observa-se  que a referida tabela é uma referência, a qual a(o) psicóloga(o) pode embasar-se para definir o valor a ser cobrado, contudo não há obrigatoriedade pelo entendimento do Conselho Regional de Psicologia de que o valor do serviço esteja condizente com a tabela de referência, tendo em vista que o próprio código de ética, aprovado pela Resolução CFP 010/2005 prevê que a(o) profissional possui autonomia para avaliar a justa retribuição, conforme o artigo a seguir: “Art. 4º – Ao fixar a remuneração pelo seu trabalho, o psicólogo: a) Levará em conta a justa retribuição aos serviços prestados e as condições do usuário ou beneficiário; b) Estipulará o valor de acordo com as características da atividade e o comunicará ao usuário ou beneficiário antes do início do trabalho a ser realizado.” A respeito de parcerias com escolas e empresas de vigilantes, bem como clubes de tiros, lojas de armamentos, etc., o CEPP coloca: “Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos: e. Estabelecer acordos de prestação de serviços que respeitem os direitos do usuário ou beneficiário de serviços de Psicologia; Art. 2º – Ao psicólogo é vedado: i) Induzir qualquer pessoa ou organização a recorrer a seus serviços;  k. Ser perito, avaliador ou parecerista em situações nas quais seus vínculos pessoais ou profissionais, atuais ou anteriores, possam afetar a qualidade do trabalho a ser realizado ou a fidelidade aos resultados da avaliação; l) Desviar para serviço particular ou de outra instituição, visando benefício próprio, pessoas ou organizações atendidas por instituição com a qual mantenha qualquer tipo de vínculo profissional; o) Pleitear ou receber comissões, empréstimos, doações ou vantagens outras de qualquer espécie, além dos honorários contratados, assim como intermediar transações financeiras; p) Receber, pagar remuneração ou porcentagem por encaminhamento de serviços;” Desta forma, entende-se que não é possível que seja estabelecido qualquer tipo de parceria, repasse de valores como forma de retribuição, oferta de descontos, troca de favores, ou outros contratos que venham a ferir os preceitos éticos da profissão. É necessário que as (os) psicólogas (os) se mantenham neutras(os) para realizar uma avaliação psicológica, mantendo os princípios éticos que lhes são exigidos mediante a prestação de serviço. Ademais, a Polícia Federal mantém uma lista com o nome de todas (os) psicólogas (os) credenciados, sendo que é recomendado que cada interessado verifique a lista e contrate diretamente a (o) psicóloga (o). Assim, solicita-se que, caso o local de atendimento esteja em desacordo com os preceitos éticos ou que haja o estabelecimento de vínculo com uma fonte de encaminhamento, a (o) profissional deve adequar a sua práxis, para que se enquadre aos parâmetros citados no Código de Ética Profissional”. Conselheira Angela aponta a resistência dos profissionais a respeito da desvinculação dos centros de formação de vigilantes, pois, n na prática destes profissionais, atuar dentro das escolas facilita os encaminhamentos. Houve um aumento de pedidos de avaliação psicológica em função das questões políticas que o país vive. Aponta necessidade de correções sobre art. 2°, alínea “k”, que se repete no texto. Também comenta sobre “responsabilidade pessoal” presente no texto. Cons. Ludiana explica que a “responsabilidade pessoal” é um termo presente na Resolução CFP 018 de 2008. Psicólogo Régis sugere acrescentar, no item sobre “valor a ser cobrado”, a necessidade de atenção ao VI Princípio Fundamental do Código de Ética Profissional do Psicólogo. Psicóloga Joice questiona sobre como será feito o controle a respeito da fixação de remuneração “justa”. Isso porque, pelo que percebe na prática, muitas vezes os valores cobrados não “cobrem” ou “compensam” a execução do serviço. Conselheira Iara aponta que a tabela de honorários é referencial, uma vez que o Conselho não tem a atribuição legal de determinar quais são os valores que devem ser cobrados. Frisa que a fixação de remuneração é de atribuição do próprio profissional. Conselheira Angela complementa que, tanto o porte de arma quanto a obtenção de CNH são concessões e não direitos adquiridos. O que acontece para a obtenção de CNH é que o Detran já regulamentou os valores a serem pagos às clínicas credenciadas, o que pode vir a acontecer também com a Polícia Federal em relação ao porte de arma. Mas frisa que cabe ao profissional fazer o cálculo de custos sobre o seu trabalho, ao fixar a remuneração. Conselheiro Luciano questiona sobre o estabelecimento dos valores para pagamento. Conselheiro João explica que, no caso do Detran, é a Assembleia Legislativa quem define quais serão os valores repassados às clínicas credenciadas. Encaminhamento: após discussão, o Plenário vota e delibera por unanimidade pela aprovação da Nota Técnica sobre avaliação psicológica para porte de arma. 3.4. Minuta de Resolução sobre exercício irregular ou ilegal Conselheira Iara apresenta proposta de Resolução, elaborada pela Comissão em conjunto com o Departamento Jurídico. Explica a necessidade de publicação, que é para regulamentar os tramites administrativos do CRP-PR quando se trata de exercício irregular ou ilegal da profissão. Apresenta o texto: “Minuta de Resolução CRP-08 nº 00X/19 – de XX/XX/2019. Ementa: Dispõe sobre procedimentos internos a serem adotados pelo CRP 08, nos casos de comprovado exercício irregular ou ilegal da profissão de Psicóloga/o. O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA – 8ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas pela Lei nº 5.766, de 20.12.71, que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras providências, em especial no capítulo III, art. 9º, alínea “b”, que atribui ao Conselho Regional a função de: “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão em sua área de competência”, acrescida daquelas funções conferidas pela Lei nº 4.119, de 27.08.62, que dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de Psicólogo, e regulamentada pelo Decreto nº 53.464, de 21.01.64; CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, que consolida o Estado Democrático de Direito e legislações dela decorrentes; CONSIDERANDO os direitos conferidos às/aos diplomadas/os de Bacharelado em Psicologia (Formação de Psicóloga/o), em conformidade com o previsto no art. 13, da Lei nº 4.119/62; CONSIDERANDO os deveres conferidos às/aos diplomadas/os de Bacharelado em Psicologia (Formação de Psicóloga/o), em conformidade com o previsto no art. 10º, da Lei nº 5.766/71, a inscrição no Conselho Regional de Psicologia da área de atuação; CONSIDERANDO as previsões disciplinares conferidas às/aos Psicólogas/os em conformidade com o previsto no art. 30 da Lei nº 5.766/71; CONSIDERANDO o disposto no art. 205, do Decreto-Lei n° 2.848, de 07.12.40, o Código Penal, que trata do exercício de atividade com infração de decisão administrativa; CONSIDERANDO o disposto no art. 47, do Decreto-Lei n° 3.688, de 03.10.41, a Lei das Contravenções Penais, que trata do exercício ilegal de profissão ou atividade; CONSIDERANDO o exposto no Art. 53, do DECRETO nº 79.822, de 17 de junho de 1977 e no Art. 67, da Resolução CFP Nº 003/2007, no tocante à aplicação de multa enquanto penalidade; CONSIDERANDO o previsto pela Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, que indica a legitimidade de órgãos públicos tomar compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações; CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Federal de Psicologia (CFP) nº 010, de 21.07.05, que aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo e o conjunto de princípios fundamentais e disposições disciplinares nele consignados; CONSIDERANDO a premência em estabelecer procedimentos que distingam o Exercício Irregular do Exercício Ilegal na atuação de Psicóloga/o; CONSIDERANDO a necessidade de adequação de Psicólogas/os que atuam com irregularidades em sua inscrição no Conselho Regional de Psicologia da 8.ª Região; CONSIDERANDO decisão deste Plenário .... (indicar data de decisão do Plenário) RESOLVE: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 01º – Para os fins desta Resolução, a atuação do Conselho Regional de Psicologia da 8ª Região (CRP 08), na relação com as/os psicólogas/os deverá priorizar ações de natureza educativa, com ações visando orientar a atuação e prevenir a ocorrência de irregularidades. Art. 02º – A conclusão em curso de Formação de Psicóloga/o, em Instituição de Ensino Superior (IES), devidamente regulamentado junto ao Ministério da Educação e/ou conforme legislação vigente, será aspecto definitivo para o entendimento da habilitação ao exercício profissional. Parágrafo Único – Às/Aos estudantes de Psicologia a legalidade para atuação em atividades próprias de psicóloga/o, se dará somente mediante formalização de estágio e atendidas as exigências da legislação e sob a supervisão da/o profissional psicóloga/o, conforme preconizado pela Lei nº 11.788, de setembro de 2008 que dispõe sobre o estágio de estudantes. Art. 03º – Para os fins desta Resolução, será considerado exercício regular aquele empreendido por profissional com formação em Psicologia (desde que conforme ao art. 2º desta resolução) e devidamente inscrita/o e ativa/o no CRP PR. DO EXERCÍCIO IRREGULAR Art. 04º – Serão considerados Exercício Irregular da Profissão de Psicóloga/o, os seguintes casos: I – Quando, embora tendo a formação em Psicologia, a/o profissional não efetivar inscrição no Conselho Regional de Psicologia, e atuar com atividades próprias do exercício profissional de Psicóloga/o; II – Quando, embora tendo efetivado inscrição em Conselho Regional de Psicologia, atuar profissionalmente com sua inscrição cancelada; III – Quando a/o Psicóloga/o possuir inscrição ativa em algum Regional do Sistema Conselhos de Psicologia, mas não obtiver inscrição secundária, no Conselho Regional de Psicologia do Paraná, e atuar por tempo superior a 90 dias ou conforme determinar legislação vigente; DO EXERCÍCIO ILEGAL Art. 05º – Serão considerados Exercício Ilegal da Profissão de Psicóloga/o, os seguintes casos: I – Quando a/o profissional não possuir formação em Psicologia e realizar ou que tenha realizado atividades próprias do exercício profissional de Psicóloga/o; II – Quando a/o profissional não possuir formação em Psicologia e se apresentar como Psicóloga/o e/ou fizer ofertas de serviços próprios do exercício profissional de Psicóloga/o; III – Quando a/o profissional for estudante de Psicologia regularmente matriculada/o em Instituição de Ensino Superior (IES), e que esteja realizando ou tenha realizado atividades próprias do exercício profissional de psicóloga/o sem formalização em vínculo de Estágio, nos termos da legislação vigente; IV – Quando a/o profissional tiver formação equivalente a Formação em Psicologia em instituição estrangeira, que não tiver revalidado seu diploma no Brasil, conforme norma vigente, e estiver atuando com atividades próprias do exercício profissional de Psicóloga/o; Parágrafo Único – Os casos de Exercício Ilegal da Profissão de Psicóloga/o devem proceder conforme disposto na Resolução CFP n.º 003/2007. Art. 06º Para efeito desta Resolução também poderão ser considerados casos de exercício ilegal da profissão: I – Os casos que envolvam Psicólogas/os em exercício irregular da profissão, quando devidamente notificadas/os não procederem (no prazo previsto na notificação) aos trâmites previstos para a regularização de sua inscrição junto ao Conselho Regional de Psicologia; II – Os casos que envolvam Psicólogas/os que em exercício irregular da profissão não forem localizadas/os, mesmo após publicação em veículo de comunicação, para que se apresentem ao Conselho Regional, para procederem com a regularização de sua situação junto ao órgão de Classe. III – Os casos que envolvam Psicólogas/os penalizadas/os com Suspensão ou Cassação do Exercício profissional, decorrente de Processo Disciplinar Ético, que estejam realizando ou tenham realizado atividades próprias do exercício profissional de Psicóloga/o no período de vigência de respectiva penalidade; DOS TRÂMITES Art. 07º – Quando constatado o exercício Irregular da profissão de Psicóloga/o na jurisdição do Paraná, o Conselho deverá: I – Nos casos em que a/o Psicóloga/o não possuir inscrição em nenhum Conselho Regional de Psicologia ou estiver com a inscrição cancelada, a/o profissional será orientada/o e será instada/o a assinar presencialmente um Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, em que a/o Psicóloga/o se comprometerá a regularizar sua inscrição ou comunicará que não exercerá atividades profissionais próprias de Psicóloga/o; II – Nos casos em que a/o Psicóloga/o estiver com sua inscrição ativa, mas em período anterior, comprovadamente tiver exercido a profissão de Psicóloga/o sem inscrição ou com sua inscrição cancelada, a/o profissional será orientada/o a manter sua inscrição regularizada ou comunicar o CRP PR, nos casos em que não for mais exercer atividades profissionais próprias de Psicóloga/o, e será assinado presencialmente um TAC; III – Nos casos em que houver Acobertamento Profissional , a/o Psicóloga/o será orientada/o e será instada/o a assinar presencialmente um Termo de Ajustamento de Conduta – TAC em que se comprometerá a regularizar sua atuação profissional. Providências adicionais poderão ser adotadas, a partir da análise específica da Comissão de Orientação e Fiscalização. IV – Nos casos em que a/o Psicóloga/o tiver inscrição ativa em Conselho Regional diferente da área de atuação, descumprindo norma que prevê inscrição secundária, será orientada/o e será assinado presencialmente um TAC em que a/o Psicóloga/o se comprometerá a regularizar sua inscrição secundária ou comunicará que não exercerá atividades profissionais próprias de Psicóloga/o no Estado de Paraná. Parágrafo Único – O não cumprimento do TAC acarretará a abertura de Processo Disciplinar Ordinário em face ao respectivo Psicólogo. Art. 08º O TAC poderá implicar na aplicação de multa a ser definida pelo Conselho Regional de Psicologia, conforme previsto no referido termo, tendo em vista Art. 53, do Decreto nº 79.822 /77, e Art. 67, da Resolução CFP Nº 003/2007. Art. 09º – Se após formalização de TAC a/o Psicóloga/o não regularizar sua inscrição, descumprindo acordo firmado, e mantiver prática do exercício de psicologia, sua atuação passará a ser tratada como exercício ilegal, conforme consta no art. 47, do Decreto-Lei nº 3.688/41, cabendo denúncia (ou queixa crime) à autoridade competente. Art. 10 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Art. 11 – Revogam-se as disposições em contrário”. Conselheira Maria Sezineide sugere alterar o termo “profissional” ao se referir aqueles que não estão registrados no CRP. Conselheira Deisy defende repensar o conceito sobre “exercício irregular”, uma vez que, do ponto de vista do Direito, toda atuação sem formação ou registro profissional é considerada é ilegal. Conselheiro João compreende que essa previsão sobre exercício legal já existe na legislação. Nesse sentido, entende que a publicação da Resolução é inoperante, uma vez que já está contemplada nas leis. Conselheira Ludiana defende alteração de Resolução para Nota Técnica. Conselheira Deisy concorda pela alteração da Resolução para Nota Técnica, com objetivo de orientar sobre as diferenças entre um e outro, e que remeta à discussão a legislação já existente. Conselheiro Luciano questiona a respeito da firmação do TAC. Conselheira Ludiana explica que está previsto na Resolução da Política de Orientação e Fiscalização (POF). Conselheira Iara explica que a proposta da Resolução é também para regulamentar procedimentos internos de atuação da Comissão. Conselheiro João compreende que, neste sentido, uma consolidação das Resoluções poderia solucionar a questão, não necessariamente criando uma outra normativa. Psicólogo Régis defende ampliar o texto da Nota Técnica, para contemplar outras práticas irregulares ou ilegais da profissão que não estão presentes na versão atual. Encaminhamento: após discussão, o Plenário vota e delibera para que o texto da minuta seja transformado em Nota Técnica, e não de Resolução. Conselheira Ludiana sugere que as considerações trazidas pelos conselheiros e colaboradores sejam encaminhadas para a COF, para complementação do texto. A nova versão será pautada em Plenárias futuras para apreciação. Conselheira Iara solicita que as considerações sejam encaminhadas até o encerramento da próxima semana. 3.5. Minuta de Resolução sobre critérios de análise do CRP-PR para autorização de Cadastro Profissional para Prestação de Serviços  Psicológicos por meio de Tecnologias da Informação e Comunicação prestadas por Psicólogos Conselheira Iara informa sobre o contexto e necessidade de publicação da Resolução, tendo em vista que a Resolução CFP 011/2018 aponta que o próprio Regional deve criar seus critérios de avaliação para liberação de cadastro para atendimento online. Apresenta a proposta: “O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA – 8ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas pela Lei nº 5.766, de 20.12.71, que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras providências, em especial no capítulo III, art. 9º, alínea “b”, que atribui ao Conselho Regional a função de: “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão em sua área de competência”, acrescida daquelas funções conferidas pela Lei nº 4.119, de 27.08.62, que dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de Psicólogo, regulamentada pelo Decreto nº 53.464, de 21.01.64; CONSIDERANDO a Resolução CFP Nº 010/2005, que apresenta o Código de Ética do Profissional Psicólogo; CONSIDERANDO as orientações sobre Publicidade Profissional, dispostas no Art. 20 do Código de Ética do Psicólogo, a Resolução CFP Nº 003/2007, em seu Título IV, Capítulo II, e a Nota Técnica CRP-PR 002-2019; CONSIDERANDO o exposto no Artigo 3º, da Resolução CFP nº 011, de 23 de Maio de 2018, que condiciona a um cadastro prévio e a autorização, para a prestação de serviços psicológicos realizados por meios de tecnologias da informação e da comunicação e estabelece que os critérios de autorização do cadastro sejam disciplinados pelos Conselhos Regionais de Psicologia; RESOLVE: Art. 1º – Estabelecer os critérios analisados no cadastro da(o) profissional para Prestação de Serviços Psicológicos por meios de Tecnologias da Informação e Comunicação prestadas por Psicólogas(os) com Registro no CRP-PR. Art. 2º – O cadastro é individual e deverá ocorrer por iniciativa da(o) Psicóloga(o) interessada(o) a prestar  atendimento on-line, por meio do preenchimento de todos os campos existentes no site https://e-psi.cfp.org.br/, incluindo a concordância ao termo de orientação disponível na plataforma. Art. 3º - O cadastro deverá ser submetido à análise do Conselho Regional de Psicologia, por meio de sua Comissão de Orientação e Fiscalização – COF, que avaliará os seguintes critérios: a. Registro principal ativo junto ao Conselho Regional de Psicologia do Paraná; b. Ausência de penalidade que impeça o exercício profissional, decorrente de Processo Disciplinar Ético; c. Endereço residencial no Paraná; d. Fundamentação que esteja de acordo com o Código de Ética Profissional do Psicólogo (Resolução CFP nº 010/2005) e demais legislações da profissão. Art. 4º - O prazo para análise do cadastro do profissional é de 60 (sessenta) dias, a partir de o cadastro ter sido submetido para apreciação do Conselho Regional de Psicologia do Paraná. Art.5º - Caso seja indeferida a solicitação de cadastro, a(o) Psicóloga(o) poderá apresentar recurso, através da própria Plataforma. Art. 6º - O profissional que mantiver serviços psicológicos, por meios tecnológicos de comunicação à distância, sem o cadastramento no Conselho Regional de Psicologia, estará cometendo falta disciplinar, ficando passível de capitulação nos dispositivos previsto no Código de Processamento Disciplinar. Art. 7º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário”. Psicólogo Régis sugere incluir, como critério, a descrição de como será ofertado o serviço. Conselheira Ludiana explica que no próprio sistema de cadastro existem campos onde o profissional deve descrever como será ofertado o serviço. Conselheira Deisy defende deixar mais explícito que a maneira como o serviço será ofertado será avaliada pela COF, e que não basta somente informar como será feito. Psic. Angelo lembra que a publicação da Resolução vem para superar, também, uma discussão anterior sobre ter a inadimplência como critério para impedir o cadastro, tendo em vista o entendimento do Plenário de que a inadimplência não pode cercear o exercício profissional. Conselheira Deisy sugere alterar a redação no que diz respeito à “capitulação de dispositivos do CPD”, uma vez que nenhum profissional “infringe” artigos do Código de Processamento Disciplinar. Encaminhamento: após discussão, o Plenário delibera pela aprovação da Resolução. 3.6. Treinamento sobre Escuta de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Conselheira Angela informa sobre realização de treinamento com as orientadoras fiscais sobre a temática, por iniciativa da coordenação da COF e das conselheiras. Compreende que foi um momento muito importante, em função do crescimento das demandas da Comissão, da publicação da Lei sobre Escuta e Depoimento Especial, bem como do trabalho desenvolvido pelo GT Regional. Aponta que, muito embora exista uma legislação e a preocupação do Conselho Regional em dar suporte aos psicólogos, existem também os “desmandos” do Poder Judiciário, os deixando muitas vezes em situação de vulnerabilidade técnica e ética. O treinamento, ocorrido no dia 05 de julho, foi fundamental para que a COF se organizasse para acolher as demandas dos profissionais. Muitos municípios ainda não estabeleceram um fluxo. Aponta que basicamente a COF recebe duas posições dos profissioanis: 1) os que não querem realizar a Escuta e Depoimento Espcial; 2) profissionais que se preocupam com as consequências de sua realização. O objetivo da COF é criar elementos para refletir junto ao profissional sobre sua prática, e que realizar a Escuta não é uma inadequação, uma vez que ela tem função de proteção à criança/adolescente. Até porque o psicólogo não será o único responsável pelos desdobramentos, visto que isso depende de toda a tramitação de um processo. Psicóloga Camila complementa com informações sobre treinamento do Ministério Público, a respeito da mesma temática. Participaram a orientadora fiscal Camila e a conselheira Elisa. Conselheira Elisa acrescenta que na primeira etapa do treinamento com o MP houveram esclarecimentos sobre o fluxo e rede de proteção. Haverão novos encontros. Conselheira Deisy percebe que há um desconhecimento pelos psicólogos acerca da legislação. Desconhecimento muitas vezes compartilhado com os próprios juízes. Entende que os profissionais que atuam na interface com o Judiciário devem conhecer a legislação, por isso incentiva que os profissionais busquem esse conhecimento. Psic. Elaine aponta que o objetivo da Comissão é realizar novos momentos como esse, para fomentar reflexões amplas, mais do que discutir situações pontuais – uma vez que as realidades são muito diferentes em cada região do Estado. Conselheira Angela acrescenta, por último, outras informações sobre o treinamento a respeito da Resolução CFP 006/2019, recentemente publicada, e sobre como a COF pode operacionalizar as orientações a partir das dúvidas que chegam ao Conselho, para além do texto da Resolução (entender a aplicabilidade do texto, tendo em vista suas condições de trabalho e sua realidade profissional). Após a discussão, é encerrada a primeira parte da Plenária (período da manhã), sendo retomada as discussões a partir das 13h30min. 4. CONTROLE SOCIAL, POLÍTICAS PÚBLICAS E PROJETOS DE LEIS 4.1. PL 365/2019 – Diretrizes de Acomapnhamento Psicológico nas Escolas Assessora Karla apresenta informações sobre a tramitação do PL 365/2019. Explica que, em sua versão original, o PL pretendia implantar a obrigatoriedade da presença de psicólogas(os) nas escolas paranaenses. Entretanto, é vedado à ALEP a criação de despesas para o Estado, de forma que, em sua versão primeira, o PL foi questionado em sua constitucionalidade. Na ocasião alguns Deputados solicitaram vistas, o que fez com que o autor do PL (Deputado Emerson Bacil) apresentasse uma emenda ao texto, tirando a obrigatoriedade de contratação, mas apenas “autorizando” a presença do psicólogo nas escolas. Em função disso, o PL foi aprovado na CCJ e passará a tramitar em outras Comissões – embora já exista outra Lei de mesmo teor, aprovada em 2006 (Lei 15075/2006). Psic. Heloisa informa que o Governo Estadual se utiliza de atalhos para não contratar psicólogas(os), mas pretende usar professores da rede pública estadual para apoio aos estudantes. O PL a que se refere é nomeado como “professor de referência” e os docentes já vem sendo capacitados para esse trabalho. Defende que o Conselho possa se apropriar a respeito. Assessora Karla comenta sobre a diferença entre a PEC (Deputado Cobra Repórter) e o PL 365/2019 (Deputado Emerson Bacil). Conselheira Célia complementa que não se sente confortável para votar sem antes ouvir a posição da Comissão de Psicologia Escolar e da Educação. Conselheira Ludiana solicita enviar as informações por e-mail para conselheiros e colaboradores. Psic. Ana Maria questiona se haveria alguma objeção quanto a apoiar o PL. Assessora Karla e Psic. Angelo complementam que quanto a pauta não há nenhuma objeção, visto que é uma “bandeira” do CRP a presença do psicólogo na escola. Porém, o que está em discução, é se o Conselho deve apoiar publicamente o PL. Após discussão, fica encaminhado que as informações serão encaminhadas por e-mail para nova discussão em Plenário. 4.2. Informe sobre vagas de Controle Social Psic. Angelo apresenta as informações. Houve uma evolução nos números que, de abril de 2017 a abril de 2019, passaram de 06 para 13 Fóruns Estaduais, 33 para 98 Fóruns Municipais, de 35 para 38 cidades abrangidas e de 90 para 134 representantes. Conselheira Ludiana questiona se seria possível dar visibilidade a estes dados antes da publicação da Revista ou finalização de relatório de gestão. Jornalista Ellen informa que está prevista a publicação. Psic. Angelo informa sobre a nomeação de novos representantes: Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência  de Curitiba: Ligia Regina Pauli CRP-08/26021 (observador); Comissão Intersetorial de Elaboaração, Acompanhamento e Monitoramento da Política de Atendimento a População em Situação de Rua - Ciamp de Curitiba/Ciamp PR: Julia Mezarobba Caetano Ferreira CRP-08/25872 (titular); João Victor da Silva CRP-08/25123 (suplente); Conselho Municipal de Assistência Social de Foz do Iguaçu: Bruna Nascimento CRP-08/28326 (titular); Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas de Curitiba: Henrique Costa Brojato CRP-08/17572; Emilia Miranda Senapeschi CRP-08/26237. 5. GRUPO DE TRABALHO SOBRE ESCUTA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 6.1. Relação do Judiciário com Poder Executivo Conselheira Célia informa que, sempre que requisistada a responder sobre questões relacionadas as Comarcas, os psicólogos são orientados a justificar a partir da Nota Técnica, a partir da legislação e a partir do Código de Ética. Apresenta situações vivenciadas por psicólogos de outros municípios que solicitam uma intervenção/apoio do Conselho quanto a exigências dos magistrados, que alegam não haver justificativa dos psicólogos para negar o cumprimento da decisão judicial. Conselheiro Luciano compreende que os psicólogos podem justificar que cabe a Secretaria determinar quem são os responsáveis pela realização do depoimento especial. Conselheira Célia complementa que, em alguns casos, a própria Secretaria (gestor) solicitam. Conselheira Angela defende que a magistrada em questão seja orientada sobre os procedimentos a partir do que a própria Lei aponta, diferenciando a “Escuta” do “Depoimento Especial”. Conselheira Ludiana defende que, a partir da participação do CRP-PR no FORTIS, o Conselho possa orientar os magistrados sobre as atribuições dos psicólogos. Lembra, ainda, que os municípios contam com Procuradores que podem auxiliar os profissionais na argumentação legal. Conselheira Célia vislumbra alguma possibilidade no FORTIS. Mas, nesse meio tempo, defende um retorno as psicólogas. Conselheira Deisy lembra o Princípio VII do CEPP, que trata das relações de Poder, e entende que o Conselho não pode se encolher. Deve-se sempre priorizar a mediação, mas sugere que em alguns casos o magistrado em questão seja representado na Corregedoria. Conselheira Angela defende a participação da COF nessa articulação para instrumentalizar os profissionais. Conselheira Iara defende aproximação com profissionais e tentativa de agendar com a Juiza em questão. 6.2. Força Tarefa Infância Segura (FORTIS) Conselheira Célia informa que as conselheiras Maria Cristina, Deisy e Célia foram muito bem recebidas no Grupo da FORTIS. Compreende que virão novidades em relação ao documento da revelação espontânea (proteção a quem recebe a revelação, pois não será chamada para inquérito). Conselheira Deisy faz uma reflexão sobre a efetividade da participação do CRP – Conselho será ouvido? Conselheira Deisy faz uma breve apresentação sobre reveleção espontânea (que pode ser feita para qualquer pessoa que a criança/adolescente se sinta confortável para revelar, espontaneamente), escuta qualificada (anterior ao processo judicial) e depoimento especial (dentro do processo e perante a autoridade judiciária). Aponta que o foco da Lei não é criminalizar o agressor, mas sim proteger a criança/adolescente vítima de violência. 7. COMISSÃO DE PSICOLOGIA AMBIENTAL 7.1. Caderno de Orientações sobre atuação da(o) psicóloga(o) na gestão integral de riscos e desastres Psic. Eveline aponta o objetivo da Comissão em relação a publicação do Caderno, que é lançar em mesa-redonda prevista para agosto, em Curitiba e Maringá. O material passou por revisão da COF e traz um compilado sobre Código de Ética e legislação profissional. Conselheira Iara parabeniza a Comissão pela organização das informações. A COF avaliou o material e o considerou bastante completo. 8. SUBSEDE DE CASCAVEL 8.1. Comissão de Psicologia Organizacional e do Trabalho Psic. Ana Maria informa sobre a retomada das atividades da CPOT na subsede. O grupo se reuniu duas vezes no último mês. Em função da participação na Jornada de POT, estão organizando algumas ações, como: reunião com professores de POT de Cascavel, prevista para o dia 25/07, cujo objetivo é discutir sobre a identidade profissional do psicólogo organizacional, somanda a campanha a respeito; a segunda ação é realizar atividades sobre o uso do “coaching” no trabalho do Psicólogo. Conselheira Iara se coloca a disposição para auxiliar na discussão sobre o “coaching”, tendo em vista que representou o CRP-PR no GT Nacional que publicou a nota técnica sobre “coaching”. Psic. Milena lembra a realização do Fórum das Comissões de POT na véspera da Jornada de POT, que discutiu sobre a necessidade de promover orientações a categoria. A proposta é não apenas dizer “o que não pode ser feito”, mas sim aponta que o Psicólogo faz. Conselheiro Frank questiona como a Comissão pensou a respeito de convidar uma pessoa que é “coaching”, porém sem formação em Psicologia, justamente quando se fala em valorização do trabalho do Psicólogo. Psic. Ana Maria informa que o convite é diferecionado, para que se tenha conhecimento do que é de fato, uma vez que geralmente é associado a questões perjorativas. Conselheira Iara compreende que deve-se ententer melhor e se apropriar a respeito desta prática (o que é possível enquanto psicólogos frente as novas possibilidades de atuação). Considera que é uma via válida de fortalecimento do campo profissional. Conselheira Angela entende que o “coaching”, na associação com a psicologia, é a mesma problemática com outras aáreas que não são privativas da categoria de Psicólogos. Porém, considera que, enquanto CRP-PR, é sempre necessário dar o tom de que, quando exercícidas por psicólogos, há uma qualificação do serviço: ou seja, o aporte teórico e técnico da Psicologia. 9. SUBSEDE DE FOZ DO IGUAÇU 9.1. Acervo compartilhado de referências Conselheiro Frank relata sobre proposta recebida de psicólogas na região para abertura de uma “bilioteca” na subsede. Gerente Maurício explica os trâmites necessários para abertura de biblioeca, que vão desde a contratação de profissional especializado, quanto à aquisição de sistemas, etc. Lembra que o CRP-PR já teve uma biblioteca na sede e que foi desativada por não haver procura dos profissionais. Os livros, na época, foram doados para uma Universidade Pública. Psicólogo Régis compreende que geralmente os pedidos chegam de várias formas. Muitas vezes se faz todo o movimento e daí o espaço não é utilizado, conforme apontado pelo Maurício. Se fosse percebida uma movimentação diferente nas subsedes, talvez fosse o caso, entretanto compreende que não há demanda para tal. Sugere pensar o caminho inverso: motivar os psicólogos a participar das Comissões, dos eventos, etc, e, na sequência, havendo movimentação, pensar a possibilidade de uma biblioteca. Conselheira Ludiana pondera sobre as implicações administrativas da abertura de uma bilioteca. Conselheira Deisy questiona as razões de não acolher o pedido. Não se está falando em “Biblioteca”, mas de um ponto de referência para os psicólogos buscarem informações técnicas. Psic. Régis considera que não nomear como biblioteca não significa que não seja. Conselheira Angela sugere que a proposta venha mais elaborada, a partir de organização dos próprios profissionais. 10. COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 10.1. Núcleo de Diversidade e Gênero (DIVERGES) Psic. Grazielle Tagliamento informa sobre a produção do vídeo intitulado “Cura para Quem? O meu sofrimento vem de você” e apresenta o material, que está sendo lançado em atividades dos Diverges nas subsedes. Faz um agradecimento especial aos participantes (entrevistados), a equipe técnica e ao Plenário pela acolhida, que na sequência elogia o Núcleo na organização do material e a equipe técnica no apoio e execução. 10.2. Novas colaboradoras(es) Colaborador(a): João Victor da Silva 08/27834: Formado pela Faculdade Pequeno Príncipe em 2017. Colaborador(a): Julia Mezarobba Caetano Ferreira 08/25872: Formada pela PUCPR em 2018. 11. COMISSÃO DE ÉTICA (COE) 11.1. PDE 014/15 A sessão de julgamento do PDE 014/2015 foi transferida para o dia 02 de agosto de 2019, as 14h. Relatora: cons. Rosangela Lopes de Camargo Cardoso. 11.2. PDE 010/2016 A sessão de julgamento do PDE 010/2016 foi transferida para o dia 02 de agosto de 2019, as 16h. Relator: cons. Luciano Bugalski. 11.3. PP 020/2016 A apresentação do relatório de reconsideração foi transferida para o dia 02 de agosto de 2019. Relatora: cons. Maria Cristina Neiva de Carvalho. A reunião Plenária é encerrada às 17h30 e, nada mais tendo a relatar, eu, Angelo Horst, lavro esta ata que vai assinada por mim e pela Conselheira Presidente, Conselheira Ludiana Cardozo Rodrigues. A lista de presenças vai anexada e passa a fazer parte integrante desta ata. 
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